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EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


FA Bruno Rodrigues 


Em sua obra “O Espírito das Leis”, o político, filósofo e 
escritor francês Charles Montesquieu (1689-1755) 
defendeu a divisão dos poderes em Executivo, 
Legislativo e Judiciário. Ele dizia que “todo homem que 
detém o poder tende a abusar dele” — viu, ministros? 
Por isso a importância da tripartição. O Estado brasileiro 
adotou a teoria de Montesquieu em sua Constituição, 
determinando que o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário são poderes independentes e harmônicos 
entre si. No entanto, os ministros do Supremo Tribunal 
Federal (STF) parecem desconhecer deste princípio tão 


básico. 


Os acontecimentos das últimas semanas deixam claro 
que o principal inimigo de Jair Bolsonaro não é Rodrigo 
Maia ou Davi Alcolumbre. Nem parlamentares de 
partidos de oposição. Tampouco a imprensa tradicional, 
que sequer esconde a intenção de derrubá-lo. Por 


incrível que pareça, o adversário número 1 do presidente 


é a Suprema Corte. Justo ela, que deveria somente zelar 
pela Constituição Federal e ser a última instância do 


Judiciário. 


Os ministros do STF rasgaram a Constituição Federal e 
passaram a fazer política, interferindo sistematicamente 
em decisões cujas prerrogativas são exclusivas do 
presidente da República. Uma afronta ao Estado 
Democrático de Direito. E, mais do que isso, um tapa na 
cara da população, que não votou em nenhum dos 11 
ministros. Sem disfarçar, os ministros da Suprema Corte 
estão preparando um golpe de estado para retirar 


Bolsonaro do poder. Um verdadeiro escândalo. 


Ao lado de milhares de brasileiros que foram às ruas 
demonstrar apoio ao governo no último domingo, o 
presidente subiu o tom e deu um basta. Bolsonaro 
afirmou que não admitirá mais nenhuma interferência 
no seu governo. Na matéria de capa, o repórter Max 
Cardoso traz detalhes da relação bélica entre Bolsonaro 
e os ministros do STF. O clima está cada vez mais tenso, 


e o barril de pólvora prestes a explodir. Resta saber se os 


ministros do STF vão levar adiante o plano de destituir o 


presidente, sabendo que ele conta com o apoio popular. 


Em outra reportagem desta edição, Max Cardoso mostra 
um exemplo claro do autoritarismo e tirania do STF, na 
figura do ministro Alexandre de Moraes. O inquérito 
inconstitucional conduzido pelo amigo de Michel Temer 
voltou à tona nesta semana, ao ser citado pelo ex- 
ministro Sergio Moro como uma das causas para que o 
presidente exigisse a troca no comando da Polícia 
Federal. Na reportagem, o procurador da República 
Cleber Tavares Neto explica as razões pelas quais o 
processo não pode nem mesmo ser chamado de 
inquérito (!) entenda mais uma das traquinagens de 


Alexandre de Moraes. 


E não deixe de ler a reportagem sobre o abuso nos 
gastos públicos da Secretaria de Saúde do Estado do Rio 
de Janeiro. Com a justificativa do combate ao vírus 
chinês, o governador Wilson Witzel (PSC) gastou quase 
R$ 2 bilhões em compras e contratações sem licitação. A 
farra com o dinheiro público inclui contratos com 


empresas sem experiência, empresários envolvidos em 


suspeitas de corrupção e contratações a preços bem 
acima do praticado pelo mercado. Em casos como este, o 
Judiciário volta a personificar a deusa Tâmis e tapa os 


olhos para a corrupção. 


Boa leitura! 


IR AO TOPO 


Witzele a 
farra do 
vírus chines 


por Bruno Rodrigues 





WP BRASIL 


Parlamentares acusam 
governo do Rio de Janeiro 
de abusar das contratações 
sem licitação, utilizando o 
coronavírus como pano de 


fundo 


A crise causada pelo vírus 
chinês foi a deixa para 
uma verdadeira farra com 
os cofres públicos dos 
municípios e estados de 
todo o país. No Estado do 


Rio de Janeiro, O 


governador Wilson Witzel (PSC) usou a pandemia e 


abriu os cofres para compras e contratações sem 


licitação, aproveitando-se da Lei Federal 13.979/2020, 


que trata das medidas para o enfrentamento do 


coronavírus. De acordo com o artigo 4º da legislação, “é 


dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, 


inclusive de engenharia, e insumos destinados ao 


enfrentamento da emergência de saúde pública de 


importância internacional decorrente do coronavírus”. 


Ou seja, a lei que foi criada para agilizar o combate ao 
vírus, permitindo a contratação emergencial, tem sido 
utilizada indiscriminadamente e causando prejuízos ao 
erário. Segundo o portal de compras públicas do 
governo do estado do Rio de Janeiro, desde que a lei 
entrou em vigor, o governo do Rio gastou R$ 1,698 
bilhão com dispensa de licitação até o dia 24 de abril. 
Após as denúncias de abuso e irregularidades nas 
compras efetuadas sem licitação virem à tona, o 
governador demitiu o subsecretário-executivo de Saúde 
do Estado,  Gabriell Neves, responsável pelas 


contratações emergenciais durante a pandemia. 


Os deputados federais Márcio Labre (PSL-RJ) e Daniel 
Silveira (PSL-RJ), em parceria com os deputados 
estaduais do Rio Alana Passos (PSL), Anderson Moraes 
(PSL) e Márcio Gualberto (PSL), vão cobrar explicações e 
possíveis responsabilizações pela farra com o dinheiro 


público no estado do Rio de Janeiro. 


“Estamos diante de situações escandalosas, de números 
que saltam aos olhos e que deixam perplexa a população 
fluminense. Isso não podia deixar de ser dividido com os 
colegas deputados estaduais do Rio Alana Passos (PSL), 
Anderson Moraes (PSL), Márcio Gualberto (PSL) e meu 
colega de Brasília, Daniel Silveira [deputado federal). 
Nós nos juntamos para dar um basta nessa situação”, 
afirmou Labre. “São números assustadores. Temos um 
orçamento que já passou de R$ 2 bilhões de dispensa de 


licitação”, completou Labre. 


Um dos contratos que causa espanto é o firmado com o 
Instituto de Atenção Básica e Avançada a Saúde 
(IABAS), contratado por R$ 835,7 milhões. O contrato 
prevê o fornecimento de 1.400 leitos por seis meses para 
hospitais de campanha. O valor semestral por leito é de 
aproximadamente R$ 596 mil, equivalente a cerca de R$ 
100 mil por mês ou R$ 3,3 mil por dia. Um valor surreal 
para um hospital de campanha, cuja estrutura é 
extremamente simples. Para se ter uma ideia do que 
representa, o custo por leito é semelhante ao do luxuoso 
Hospital Albert Einstein, utilizado por políticos, 


empresários e personalidades. 


O processo previa a contratação de empresa 
especializada em fornecimento e montagem de 
estrutura temporária, com disponibilização de 
equipamentos médico-hospitalares. No entanto, de 
acordo com as atividades econômicas desempenhadas 
pela IABAS, nenhuma delas se enquadra no serviço 
demandado. A atividade principal da empresa é de 
“atendimento em pronto-socorro e unidades 
hospitalares para atendimento e urgências”. Outra 
controvérsia é que a empresa é sediada em São Paulo. 
Logo, os tributos serão recolhidos pelo governo paulista, 


e não pelo Rio de Janeiro. 


O deputado Anderson Moraes criticou a forma como o 
processo de contratação da IABAS foi conduzido pelo 
Estado do Rio. “Foram feitas contratações sem ao menos 
consulta de preço de outras empresas. No dia 27 do mês 
passado, a IABAS apresentou seu preço na parte da 
manhã e magicamente, na parte da tarde, em tempo 
recorde na história da Secretaria de Saúde do Estado do 
Rio de Janeiro, eles assinaram um contrato em menos de 


quatro horas”, disse o parlamentar. 


A Secretaria Estadual de Saúde do Rio também 
repassou, de forma emergencial, a gestão do Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência (Samu) na capital 
fluminense para a empresa OZZ Saúde. O que salta aos 
olhos é que o empresário Sérgio Esteliodoro Pozzetti, 
proprietário da OZZ, foi expulso do serviço público em 
2011 por suspeitas de corrupção. Pozzetti foi chefe da 
Fundação Nacional de Saúde (Funasa), no Paraná, entre 
os anos de 2004 a 2008, quando foi exonerado. Após 
processo interno, a conclusão é que Pozzetti “teria se 
valido do cargo para lograr proveito pessoal ou de 


outrem, em detrimento da dignidade da função pública”. 


Com sede em Nova Fátima (PR), a empresa tem capital 
social de R$ 5,8 milhões, e abocanhou um contrato de 
R$ 166,5 milhões para fazer a gestão do Samu na capital 
fluminense, que até então era feita exclusivamente pelo 


Corpo de Bombeiros sem qualquer custo extra. 
Respiradores milionários nunca chegaram 


Também chama atenção a compra de 300 respiradores 
pulmonares, efetuado no final de março pela pela 


Secretaria de Saúde do Estado do Rio de Janeiro. O único 


interessado foi a MHS Produtos e Serviços, uma 
pequena empresa e que jamais havia fornecido esse tipo 
de produto. A proposta de R$ 56,2 milhões, equivalente 
a R$ 187,5 mil por aparelho, foi aprovada poucas horas 
depois. No entanto, mais de um mês depois de efetuada 


a compra, nenhum respirador foi entregue. 


Causa estranheza o preço pago por equipamento pelo 
governo estadual do Rio. O Governo Federal assinou, no 
último dia 20, contrato para aquisição de 3,3 mil 
respiradores da empresa brasileira KTK Indústria e 
Comércio Ltda. O investimento federal para a aquisição 
dos equipamentos é de R$ 78 milhões. Ou seja, cada 
respirador custou aos cofres da União cerca de R$ 23,6 
mil, ou quase oito vezes menos que cada aparelho 


adquirido pelo governo Witzel. 


Até o final de abril, o sócio majoritário da MHS Produtos 
e Serviços era Guilherme Sismil Guerra, um jovem de 
apenas 19 anos de idade. O pai de Guilherme, Glauco 
Guerra, ex-funcionário da Receita Federal, assumiu a 
administração do negócio após o Ministério Público 
(MP) e o Tribunal de Contas do Estado (TCE) abrirem 


inquérito para apurar o caso. 


Outro contrato que impressiona é o firmado com a Log 
Health Logist Gestão Saúde Terapia Intensiva Eireli, 
contratada para o fornecimento e gerenciamento de 120 
leitos de UTI, ao custo total de R$ 106,9 milhões. Com 
capital social de apenas R$ 93,7 mil, a empresa foi a 


única a participar do certame. 


Como se vê, o governador do Estado do Rio de Janeiro, 
Wilson Witzel, tem muito a explicar à população sobre o 
descontrole e abuso de gastos de um estado já tão 
explorado e sacrificado, que observou uma porção de 
governadores irem parar atrás das grades por propina e 
desvio de recursos públicos. A Secretaria de Saúde foi 
procurada através da assessoria de imprensa, mas não 


respondeu até o fechamento desta reportagem. 


IR AO TOPO 


+ JUDICIÁRIO 


STF rasga a Constituição 


ao atuar como acusador, 
investigador e julgador em 
processo Kkafkiano, que 
sequer pode ser chamado 


de inquérito 





É o fim do 
Direito? 


O inquérito 4781 do F Vossas 2 


Supremo Tribunal Federal 
(STF), que ficou conhecido 
como “inquérito do fim do 


mundo”, desafia Os 





próprios limites do 
Direito. Além de ser flagrantemente inconstitucional, 
segundo especialistas, o processo nem sequer deveria 
ser chamado de inquérito. Os desmandos de alguns 
ministros da Suprema Corte chegaram ao ponto de criar 
um processo jurídico completamente absurdo, no qual 
eles acusam, investigam e julgam. Uma verdadeira 
aberração jurídica que vai além de um processo 


Inquisitivo. 


Para o procurador da República Cléber Tavares Neto, o 
inquérito é inconstitucional “porque viola direitos 
fundamentais que estão no artigo quinto da 
Constituição Federal, a começar pelo princípio do 
devido processo legal”. Ou seja, todo tipo de 
investigação e persecução penal faz parte de um 
processo legal. Ao não seguir isso, já se está violando a 
Constituição Federal. Justamente por quem deveria ser o 


guardião da CF. 


Tavares Neto explica que, se o STF fosse seguir o que 
está dito na Constituição Federal, ao processar pessoas 
comuns, que não possuem mandato e, portanto, 
nenhum tipo de foro privilegiado, elas deveriam ser 
julgadas por um juiz local de primeira instância, e não 


diretamente pela Suprema Corte. 


“O inquérito está violando também o princípio do juiz 
natural decorrente do devido processo legal. As pessoas 
têm o direito de serem julgadas pelo juiz legalmente 
competente. Não pode ser qualquer juiz, tem que ser o 
juiz definido pela lei, para evitar parcialidade”, explicou 


o procurador. 


Evidentemente, caso o processo jurídico seguisse o rito 
estabelecido pela legislação, a possibilidade de que um 
juiz distante do Supremo tomasse decisões que 
desagradem aos ministros interessados é grande. No 
entanto, para não correrem esse risco, eles 
simplesmente esqueceram de algumas partes da 


Constituição Federal e dos princípios básicos do Direito. 


O procurador afirma que o tal inquérito sequer pode ser 
chamado de inquérito. Até porque desta forma não se 
entende a gravidade do problema que está acontecendo. 
A única coisa que pode alertar quem escuta é o nome 
inquisitivo. Porém, ao olhar cuidadosamente, pode-se 


perceber que estamos diante de algo muito mais grave. 


“Precisamos deixar de chamar o inquérito do STF de 
inquérito, porque ele é muito mais do que isso. Ele 
impõe penas, ele retira bens, limita o direito de ir e vir. 
A pessoa não pode mais entrar no Supremo. Ele é um 


processo secreto”, disse. 


Mais grave até que um processo inquisitivo 


Um processo nesses moldes é muito pior do que uma 
simples investigação. Quando se analisa o processo, 
descobrem-se muitas violações dos Direitos Humanos e 
do Direito Constitucional do que um inquérito apenas 
poderia fazer. Na verdade, não se poderia chamar nem 
de um processo do tipo inquisitivo. Estamos diante de 


algo ainda pior. 


No processo inquisitivo havia a confusão de misturar o 
papel do juiz, do acusador e do investigador. A mesma 
pessoa que investigava também acusava e julgava. 
Entretanto, mesmo nesse caso, era uma terceira pessoa. 
Não era a suposta vítima daquele suposto ato criminoso. 


Não era a pessoa que foi atingida diretamente. 


Quando se vê o processo do Supremo o que existe são as 
supostas vítimas - ou seja, os integrantes do próprio STE 
- que supostamente estão sendo pessoalmente atacados, 
buscando a investigação e punição de quem está, em 


tese, injuriando ou falando algo contra eles mesmos. 


Nesse aspecto, esse processo inconstitucional estaria se 
aproximando das sociedades sem organização jurídica 


alguma. De um tipo de direito arcaico do período pré- 


românico, do que se chamava vingança privada. O que 
você tinha na vingança privada? A pessoa que era 
ofendida ou sua família tinha o “direito” de ir atrás e 


fazer a sua vingança privada. 


O ex-ministro Sergio Moro disse que o inquérito 
conduzido por Alexandre de Moraes era um dos motivos 
para trocar o diretor-geral da Polícia Federal. Afinal, o 
print das conversas com o presidente apresentado por 
Moro no Jornal Nacional refere-se exatamente ao 
inquérito do apocalipse - ainda que de fato fosse um 
outro inquérito instaurado posteriormente, por conta de 
manifestações de deputados bolsonaristas, e que seria 


juntado ao inquérito das fake news. 


Ora, se de certa forma o inquérito conduzido por 
Alexandre de Moraes era a causa da troca do então 
diretor da PF, Maurício Valeixo, por Alexandre 
Ramagem, fica um pouco estranho que o próprio 
ministro julgasse o caso relativo ao impedimento de 
Ramagem que, em tese, seria contrário aos interesses 
dele. Não é que ele seja uma vítima, mas ele está 


diretamente relacionado com a questão. 


Sendo assim, qual seria o grau de imparcialidade que o 
ministro teria para fazer esse tipo de julgamento? 
Certamente não se pode afirmar categoricamente, mas 
em uma análise inicial do caso, parece haver uma certa 
ausência de imparcialidade, considerando que o 
inquérito era dele próprio. Pelo menos, ele deveria ter a 
cautela de deixar essa decisão para o plenário do STF, e 


não decidir liminarmente. 


Diante de tudo isso, não se sabe mais que tipo de direito 
está vigorando no Brasil. A população já está cansada de 
ver a Constituição ser vilipendiada dia após dia. 
Qualquer coisa parece ser possível para alguns ministros 
do STF. Ao que parece, eles entenderam o nome 


“supremo” como algo relativo às suas próprias vontades. 


IR AO TOPO 


Mot Mo // MATÉRIA DE CAPA 

interferência. 

Acabou E Bolsonaro dá um basta nas 
paciencia 


interferências do STF no 


por Max Cardoso 


Executivo e diz que a 
Constituição será cumprida 


a qualquer preço 


No último domingo (03) 
Brasília testemunhou a 
maior carreata de sua 
história, quebrando os 
recordes das 
manifestações dos dois 


últimos domingos. Cerca 





de 30 mil carros foram às 
ruas demonstrar apoio ao presidente Jair Bolsonaro e 
repudiar as recentes decisões dos ministros do Supremo 
Tribunal Federal (STF) e de Rodrigo Maia. Pessoas que 
vieram de várias regiões de Brasil estavam 
inconformadas com os últimos desmandos do STF, que 
interferiram em decisões exclusivas do presidente da 


República. 


Bolsonaro endureceu o discurso e deixou claro que não é 
possível tolerar qualquer interferência entre os poderes, 
seja de qual lado for. Todos precisam entender que a 
Constituição é soberana. Assim como o povo, o Poder 
Constituinte também é soberano. “Queremos a 
independência verdadeira dos Três Poderes. Chega de 
interferência. Não vamos admitir mais interferência. 
Acabou a paciência. Daqui para frente, não só 
exigiremos. Faremos cumprir a Constituição. Será 
cumprida a qualquer preço. E ela tem dupla mão”, 


afirmou o presidente. 


A gota d'água foram os acontecimentos da última 
semana. Na última quarta-feira (29), o ministro do STF, 
Alexandre de Moraes, suspendeu a nomeação de 
Alexandre Ramagem para o cargo de diretor-geral da 
Polícia Federal (PF), que havia sido escolhido em um ato 
do Presidente da República, Jair Bolsonaro. Uma 
verdadeira afronta à Constituição Federal. A lei 
determina que é competência exclusiva do presidente da 


República escolher o diretor-geral da PF. 


Em decisão liminar, o ministro alegou que “apresenta-se 


viável a ocorrência de desvio de finalidade do ato 


presidencial”. Agindo de modo a interferir no Poder 
Executivo, Moraes já pressupõe que haverá um crime 
futuro e aplica uma pena com antecedência, não se 


importando com os princípios básicos do Direito. 


Se o presidente não pode mais fazer valer uma 
prerrogativa sua, garantida por lei, com toda a 
liberdade, como poderá governar? Será que é realmente 
possível alegar uma possibilidade de crime quando um 
presidente nomeia alguém que conhece bem para um 
cargo de confiança? Além do mais, Alexandre Ramagem 
possui um currículo invejável em sua carreira como 
delegado da Polícia Federal e depois como chefe da Abin 
(Agência Brasileira de Inteligência), sendo por isso 
impossível alegar falta de preparo para o cargo de 
diretor da PF. 


Ives Gandra Martins, sem dúvida um dos maiores 
juristas da história deste país, e que inclusive participou 
ativamente da Constituinte, criticou a decisão de 
Alexandre de Moraes. “A simples suspeita de que foi 
escolhido por ser amigo do presidente da República e 
poder influenciar procedimentos administrativos 


levantados por um desafeto do primeiro mandatário não 


justifica,  constitucionalmente, a invasão de 


competência de um poder em outro”, disse. 


Até porque, se esse fosse o critério de impedimento para 
toda nomeação de cargos desse tipo, o próprio 
Alexandre de Moraes não poderia ter sido nomeado 
como ministro do STF, visto que era alguém que tinha 
grande amizade com o então presidente Michel Temer, 
responsável por sua nomeação para o cargo. Ou será que 
o critério de Moraes vale para todos menos para ele 


mesmo, caindo em uma flagrante paralaxe cognitiva? 
STF em defesa de narcoterroristas 


Outra interferência do STF em decisões que cabem ao 
Executivo ocorreu no último sábado (02). Na ocasião, o 
ministro Luís Roberto Barroso suspendeu a expulsão de 
funcionários da embaixada da Venezuela em Brasília e 
consulados em Belém, Boa Vista, Manaus, Rio de Janeiro 
e São Paulo. Barroso atendeu a uma liminar do deputado 
Paulo Pimenta (PT-RS). 


A expulsão das 34 pessoas do corpo diplomático 


venezuelano havia sido determinada por ato do ministro 


das Relações Exteriores, Ernesto Araújo, no dia 28 de 
abril. Era o corpo diplomático ligado ao ditador Nicolás 
Maduro, que já se encontra na lista de narcotraficantes 


internacionais procurados pelo FBI. 


A ação do ministro Barroso além de constituir outra vez 
uma interferência do Judiciário no Executivo, e, diga-se 
de passagem, a segunda vez em menos de uma semana, 
pode acabar tendo consequências na própria relação 
diplomática com os Estados Unidos. Vale lembrar que as 
relações com os norte-americanos nunca estiveram tão 
bem como agora, graças ao trabalho da atual gestão do 


Itamaraty e do Planalto. 


Todos esses fatos fizeram com que a população ficasse 
cada vez mais indignada, porque se dá conta de que o 
seu representante máximo não está sendo respeitado 
em seus atos de governo e nos de seus ministros. Se o 
STF não deixa Bolsonaro governar, não seria isso uma 


ditadura judiciária? 


O inconformismo do povo parece estar chegando ao 
auge, e isso foi demonstrado no último domingo, na 


imensa carreata que houve em Brasília e em outras 


manifestações pelas capitais ao redor do país. O 
presidente Jair Bolsonaro apareceu na rampa do Palácio 
do Planalto para saudar o povo que veio manifestar-lhe 


seu apoio e deu o recado. 


“Tenham certeza de uma coisa, nós temos o povo ao 
nosso lado, nós temos as forças armadas ao lado do povo 
pela lei e pela ordem, pela democracia e pela liberdade. 
E o que é mais importante temos Deus conosco. O Brasil 
tem tudo para dar certo. O Brasil vai dar certo. O povo 
quer estar ao lado da verdade, do desenvolvimento, da 
democracia, da honestidade. O Poder Executivo está 
unido em um só propósito, tirar o Brasil da situação em 
que se encontra. O povo está conosco, as Forças 
Armadas ao lado da lei e da ordem, da democracia e da 


liberdade, também está conosco. E Deus acima de tudo”. 


IR AO TOPO 





A Ditadura da Toga 


M Tom Martins 


A> 
* JUDICIÁRIO 


Vivemos quatro crises gravíssimas, a saber: 1. Saúde (Covid- 
19). 2. Econômica (confinamento). 3. Política (demissão do 
Moro). Qual seria a 4º. crise? Pois bem, é a mais grave, pois é a 
crise institucional (interferência do Supremo Tribunal Federal 


no Poder Executivo). 


O fato é que o ministro Alexandre de Moraes 
suspendeu a nomeação de Alexandre 
Ramagem para a diretoria-geral da Política 
Federal (PF). Juridicamente, trata-se de uma 
aberração óbvia. Infelizmente, senhores, a 


ditadura vem da toga. 


Foi creditado ao nosso Rui Barbosa a 
seguinte frase: “a pior ditadura é a ditadura 
do Poder Judiciário. Contra ela, não há a 
quem recorrer”. A ideia de existência de um 
Poder Judiciário funda-se na manutenção da 
paz e de nossos direitos e garantias 
individuais. Todavia, parafraseando a jocosa 
expressão do futebolista Garrincha: “faltou 


combinar com os russos?” 


O autor britânico George Orwell, em sua 
clássica obra 1984, vislumbrou o Grande 
Irmão (Big Brother), configurando-se num 
Estado totalitário que não mais protegia os 
cidadãos. Ao contrário, perseguia-os. Os 
recentes episódios de restrição de direitos e 
até prisões de trabalhadores e soltura de 
criminosos ilustram que a tragédia totalitária 
de Orwell também nos toca. Aliás, vale 
lembrar, em Orwell: “aqueles que renunciam 
à liberdade em troca de promessas de 


segurança acabarão sem uma nem outra”. 


A situação preocupa, pois o que deveríamos 
fazer quando a instituição com a missão de 
garantir a Constituição Federal passa a 
desrespeitá-la? Pior que isso, qual o motivo 
oculto por detrás dessa flagrante 


inconstitucionalidade? 


Faço algumas questões sobre o princípio da 
impessoalidade: 1. Existiria impessoalidade 
na nomeação do Ministro Dias Toffoli? 2. 
Existiria impessoalidade na nomeação para o 
cargo das desembargadoras, as filhas dos 
ministros Luiz Fux e Marco Aurélio Mello? 
Pois é, caros amigos, perguntar não ofende. 


São perguntas que não querem calar. 


Todavia, para um cargo onde a competência 
para a nomeação recai sobre os ombros do 
Sr. presidente Jair Messias Bolsonaro, a 
nomeação de um amigo da família ofende o 
princípio da impessoalidade. Soa estranho? 
Eu responderia essa pergunta 
afirmativamente. E você, caro leitor? Outras 


perguntas indiscretas vêm a mente. Quem o 


chefe do Executivo deveria nomear? Um 
inimigo? Um desconhecido? Ficam as 


questões em aberto. 


Querido leitor, achaste pouco? Pois bem... aí 
vai outra crise: midiática. Infelizmente, 
grande parte da mídia está podre e 
totalmente comprometida (no mau sentido 
do termo). Grandes emissoras estão 
desesperadas e sucumbem vergonhosamente 
ao campo sombrio da manipulação da notícia 
e deturpação da verdade. Eis, portanto, a 5º. 


crise que vislumbro em nosso amado Brasil. 


Por derradeiro, deixo meu incômodo com 
essas cinco crises, que ora relembro: 1. 
Saúde. 2. Econômica. 3. Política. 4. 
Institucional. 5. Midiática. É-me indigesto 
que, neste contexto de luta pelo poder, os 
gladiadores de terno e gravata tropecem na 
vilania do foco eleitoreiro, em detrimento 
dos que mais precisam, dos necessitados, dos 
invisíveis, enfim, do povo carente. Esses 


precisam trabalhar, não para amealhar 


fortunas ou acumular gananciosamente mais 
capital, mas sim para sobreviver. Não se trata 
de uma contenda entre a falaciosa e 
oportunista expressão “vidas versus 


economia”. 


Essa dicotomia é absolutamente falsa, 
chegando a ser pueril e hospedando-se nas 
mentes comatosas daqueles que poder ficar 
em confinamento com sua Nutella, seu Wi-Fi 
e com entregador delivery em sua porta. Noto 
que o confinamento é ferrenhamente 
defendido pela quase totalidade dos que 
estão com seus gostosos vencimentos 
garantidos pelo Estado (ou seja, pelo povo 
trabalhador), com suas também deliciosas 
estabilidades e inúmeros benefícios que a 


sabedoria popular nominou de “mordomias”. 


A verdadeira tragédia esta na expressão 
“vidas versus vidas”. Para os que ainda não 
entenderam, desenharei a seguir: 1. A crise 
na saúde pelo Covid-19 implica em mortes. 


2. A crise econômica implica em mortes 


(desnutrição, falta de saneamento etc.). 3. A 
crise política implica em mortes 
(trancamento de pautas de reformas 
essenciais no Congresso, dentre miríades de 
outros motivos). 4. A crise institucional 
também implica em sofridas mortes, neste 
caso, com requintes de crueldade, pois 
envolvem danos que ultrapassarão o eixo 
espaço-tempo, a fim de disseminar os 
horrores de suas consequências para nossos 
filhos e netos. Enfim, para as próximas 
gerações. Por fim, a crise midiática, ao 
ocultar a verdade dos fatos, alimenta todas 
as outras e, tragicamente, configura-se a 


mais grave de todas elas. Em síntese: morte. 


Diante desse cenário de  petrificante 
carnificina, convido a todos para 
movimentos em prol da caridade, da paz e do 
imediato socorro ao semelhante. Irradiemos 
sentimentos e pensamentos edificantes, em 
torno da bondade e fraternidade. Utilizemos 


nossas ferramentas transcendentes, seja a 


oração, a meditação, a contemplação, a 
vibração ou qualquer outro recurso de tua 
preferência, meu caro leitor. O convite e a 
oportunidade de reciclarmos nossas ações 
está explícito e nunca foi tão enfático desde 
a Segunda Grande Guerra. O verdadeiro 
desafio, ínclitos leitores, não é “apenas” 
atitudinal, mas também envolve nosso 
campo emocional, mental e, ouso dizer, 


espiritual. 
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Cobertura das manifestações destoa da realidade, evidenciando 


uma agenda política própria da mídia 


Incapaz de entender o fenômeno Bolsonaro 
desde as suas origens, a imprensa tradicional 
aplica os mais funestos rótulos àqueles que 
ousam contradizer o establishment político e 
apoiar o atual governante do país. Nas 
crescentes manifestações registradas em 
cidades de todas as regiões brasileiras, os 
jornalistas tratam de colar nos atos a pecha 


de antidemocráticos, mesmo conscientes de 


que nada há de ilegal ou mesmo condenável 


na ida da população às ruas. 


Então, neste caso, conhecedora da condição 
legal e democrática dos protestos, a 
imprensa passa a agir não por incapacidade, 


mas sim por má fé. 


Afinal, o que há de antidemocrático nas 
manifestações que se avolumam dia após dia 
no Brasil? Os jornalistas parecem agarrar-se 
exclusivamente a uma parcela mínima de 
participantes que defendem uma intervenção 
militar. Trata-se um grupo reduzido que não 
encontra respaldo na maioria daqueles que 
estão nas ruas pedindo apenas respeito à 
Constituição e decoro aos burocratas que 


agridem a independência dos poderes. 


Entretanto, tudo é válido para atacar o 
presidente da República, ainda que os 
disparos dos jornais configurem distorções e 
acusações infundadas que deságuam nas 


mais descabidas fake news. 


Agressõoes 


No primeiro fim de semana de maio, o 
meretrício midiático conseguiu se superar. 
“Jornalistas são agredidos em manifestação a 
favor de Bolsonaro em Brasília”, cravou O 
Globo, promovendo sensacionalismo barato. 
Um fotógrafo do jornal O Estado de S. Paulo 
de fato foi hostilizado por manifestantes, e 
as imagens circularam fartamente nas redes 


sociais por diferentes ângulos. 


Ao contrário do que afirma o jornal, ele não 
foi esmurrado, chutado e arremessado ao 
chão. O que se vê nas imagens são alguns 
empurrões, rapidamente contidos por outras 
pessoas, que passam a proteger e escoltar o 
profissional até sua saída segura da Praça 
dos Três Poderes em um carro da polícia. 
Mas a versão enviesada da mídia mereceu 


destaque em todo o cartel da imprensa. 


“Com agressões a jornalistas, manifestação 


pró-governo repercute no Senado”, destacou 


— pasmem - a agência Senado, sustentada 
pelos pagadores de impostos, muitos deles 
presentes nos atos do fim de semana. Uma 
agência que deveria servir aos brasileiros faz 
justamente o contrário: ataca aqueles que 
vão às ruas em busca de um país mais justo e 


próspero. 


Qualquer conexão estapafúrdia também é 
permitida para invalidar as manifestações 
populares, como preferiu o Correio 
Braziliense: “No dia em que o Brasil chega ao 
número de mais de 100 mil pessoas 
contaminadas pela Covid-19, com mais de 
7.500 pessoas mortas, os manifestantes 
furam o isolamento social”. Além de 
desonesto, nada poderia soar mais ridículo 


ao jornal sediado na capital do país. 


Do mesmo grupo Diários Associados, O 
Estado de Minas preferiu dar atenção a outra 
manifestação. “Rio tem mais uma noite de 
protestos contra Bolsonaro”, foi o título da 


matéria, que discorreu: “a população vem 


protestando contra o presidente diariamente 
desde março, em resposta ao seu 
posicionamento contrário ao isolamento 
social que vem sendo recomendado pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS)”. Para 
a imprensa, apenas atos contra o presidente 
da República merecem uma abordagem digna 
em suas páginas. Isso explica a falência do 
outrora glorioso grupo Diários Associados, 


fundado por Assis Chateaubriand. 


Ao mesmo tempo em que trata a população 
brasileira a pontapés, a mídia exige em troca 
respeito e buquês de flores. Contrastando 
com a mídia tradicional, as carreatas 
receberam forte apoio e repercussão positiva 
das redes sociais, aquelas que pesaram 
decisivamente para eleger Jair Bolsonaro em 
2018. Por incapacidade de compreensão ou 
simples má fé, de uma forma ou de outra a 
imprensa pavimenta o seu caminho para 


apoiar novamente um perdedor em 2022. 


O 
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Um cabo e um soldado 





Luiz Astorga 





* JUDICIÁRIO 


Assistimos atualmente no Brasil à implementação de um golpe 
de Estado claramente delineado há meses quando certos 
integrantes do Legislativo e do Judiciário - aqueles de modo 
ostensivo e estes com alguma discrição — sugeriam medidas e 
linhas de ação que resultaram no esvaziamento e 


neutralização do Executivo. 


Como se sabe, o povo brasileiro, ao eleger 
Jair Bolsonaro, o fez na intenção de vê-lo não 
apenas vencer este ou aquele problema, este 
ou aquele partido, mas todo um estamento 
que, por mútua sustentação, torna 
praticamente inviável que o país se livre da 


corrupção endêmica que o paralisa, assim 


como da tirania política organizada que 
fomenta esta corrupção e dela se alimenta. O 
problema não se encontra tanto na estrutura 
formal do poder, mas na matéria falida que a 
condena. O problema não está nas 
instituições legislativas e judiciárias, mas na 
maioria que hoje irremediavelmente as 
controla. Ao dizer aqui, portanto, 
“Congresso” ou “STE”, não significo com isto 
as instituições em si, mas certa matéria 
humana predominante que as enferma de 


modo terminal. 


A incógnita que permanecia no horizonte era 
se o presidente teria de fato uma massa 
crítica institucional que lhe permitisse atuar 
e reverter esse quadro; daí a enorme ênfase 
que se dava à eleição de uma base de apoio 
parlamentar. Lamentavelmente, uma parte 
significativa dos apoiadores nominais de 
Bolsonaro se mostrou oportunista e desleal, 
e terminamos com um Congresso quase tão 


hostil quanto antes, à exceção de um 


punhado de heróis notáveis que por 


infelicidade são voto vencido naquela casa. 


É desnecessário nos demorarmos aqui a 
relembrar os inúmeros desmandos do 
Congresso, que não só procrastina reformas 
vitais exigindo “articulação”, mas 
deliberadamente deixa que  caduquem 
medidas provisórias respaldadas por - no 
mínimo - 55 milhões de votos; um 
Congresso que hoje é uma verdadeira 
Galápagos de jabutis, e que, quando não 
logra inserilos num dispositivo legal, 
simplesmente altera o dispositivo e lhe dá 
efeito contrário ou totalmente distinto do 
original, para que sirva de ferramenta 
política. A propósito, como hoje vemos com 
nitidez, nem mesmo o Executivo está a salvo, 
visto que caíram as máscaras de vários 
governadores ou prefeitos, que não apenas se 
reúnem fora da agenda com um oficial 
estrangeiro sem o chanceler ou o chefe 


nacional do Executivo, mas que fazem uso de 


poderes hipertrofiados não previstos em lei e 
de forma completamente imoral, com 
intenções que todos podemos claramente 


divisar. 


Mas retomemos o fio. Houve, portanto, 
aqueles que julgavam que Bolsonaro 
conseguiria suficiente poder de “caneta” 
para virar a mesa e viabilizar o país, 
movendo os hesitantes pelo exemplo e os 
corruptos por medo da execração popular. 
Porém houve aqueles — e entre eles lamento 
incluir-me - que anteviam algum tipo de 
impeachment, golpe ou usurpação de poder, 
uma vez que não podem realmente conviver 
o Brasil que o povo deseja e o estamento que 
aí vigora; o estamento, reconhecendo um 
perigo vital, mal deixaria o presidente 
governar um ano até que se chegasse a um 
impasse. O impossível de prever era que uma 
pandemia apresentasse armas extras para 
que se fizesse o tempo contar contra 


Bolsonaro, asfixiando a economia do país e 


causando enorme sofrimento aos cidadãos, 
enquanto se gasta o décuplo do normal com 
hospitais e equipamentos não licitados, 
aprovando-se ademais que se envie essa 
conta irresponsável à União. O dano é tão 
grande e são tantas as restrições impostas à 
reação de Bolsonaro como presidente, que é 
razoável pensar que o atual pedido de 
impeachment seja apenas mais uma 
ferramenta de tortura disponível, mas nada 
que queiram levar a cabo necessariamente: 
na presente situação, podem-se fazer todos 
os males que vemos e ainda lançar a culpa 
sobre aquele que detém o mandato, mas que 


foi impedido de resolvê-los. 


O leitor perspicaz ao menos suspeita que o 
impasse antevisto se encontra diante de nós 
neste momento que vivemos. Bolsonaro nem 
sequer pode mencionar os outros dois 
poderes sem que estes (e a imprensa) o 
acusem de interferência, mas diariamente 


somos obrigados a aceitar um Legislativo que 


se veste de Executivo e um STF que se quer 
Legislativo — e não apenas isso: um STF que 
hoje move inquérito manifestamente ilegal — 
não sou eu quem o diz, mas o próprio Prof. 
Modesto Carvalhosa, por exemplo - para 
calar críticas a seus ministros e proibir 
apelos ao presidente que, como veremos, se 


encontram na mais plena legalidade. 


Apesar de Bolsonaro haver manifestado 
como presidente um grau de paciência que 
nunca acreditei existir em sua pessoa, cada 
tentativa de diálogo com os caciques de 
sempre vinha sugerindo que não é possível 
promover-se adequadamente o bem comum 
tentando compromissos idôneos com quem 
não tem palavra. Cada esforço lícito de 
diálogo era lido por seus oponentes como 
fraqueza. Portanto, um número crescente de 
cidadãos vem se inclinando à conclusão (ao 
menos razoável) de que não adianta insistir 
em jogar xadrez com um adversário que a 


cada momento troca as cores do tabuleiro, 


move torres por diagonais, tira peças novas 
do bolso e ainda diz na cara dura que está 
sendo injustiçado. Riem de qualquer pedido, 
pacto ou decisão executiva que de início os 
onere, pois confiam em poder blindar-se 
contra suas consequências maiores 
simplesmente reinventando as leis ou 
pedindo que reinventem sua interpretação. 
Este tipo de jogo contém a promessa de uma 


derrota. 


Anos atrás um contingente de eleitores fiéis 
de Bolsonaro — à época um parlamentar - já 
julgava que a falência orgânica das 
instituições era uma realidade, e que, 
portanto, batalhar neste campo tendia a 
perpetuar a ruína do país, ou a mantê-lo 
como um zumbi embalsamado. Como então 
os males viessem igualmente dos três 
poderes, argumentava-se pela via do direito 
natural para sugerir que, mesmo não estando 
prevista na lei positiva uma intervenção 


militar movida por iniciativa própria das 


Forças Armadas, seria absurdo não apoiá-la 
caso fosse uma solução, assim como é 
absurdo deixar uma casa pegar fogo porque 
há uma lei proibindo que se molhem os 
carpetes. Naquela época, porém, ao menos 
havia certa base jurídica para atuar 
legalmente contra essas pessoas, mas, 
surpreendentemente, por serem uma 
minoria, ninguém se preocupava em 
criminalizar sua opinião mediante a Lei de 


Segurança Nacional. 
Hoje, porém, a situação é bastante diferente. 


Primeiro, porque os desmandos e as 
usurpações de atribuição cometidas por 
certos integrantes dos outros dois poderes já 
esgotaram o limite do opinável e hoje só 
podem ser lidas na clave do ridículo; o abuso 
é visível como a luz do dia. Dentre aqueles 
que elegeram Bolsonaro, é hoje enorme o 
número de pessoas que não vê outra solução 
senão uma intervenção para dar fim aos 


repetidos intentos de anular uma eleição 


presidencial. É igualmente enorme o número 
daqueles que apenas a consideram uma das 
soluções possíveis, e que não a repudiariam 


caso acontecesse. 


Segundo, porque hoje os pedidos de 
intervenção são feitos ao próprio chefe eleito 
do Executivo, exatamente como reza o Artigo 
142 da Constituição Federal, o que torna tais 
manifestações absolutamente legítimas e 
imunes a quaisquer leituras dos artigos 22 ou 
23 da Lei de Segurança Nacional — a qual, 
ainda que mostrasse um conflito verdadeiro 
com o texto constitucional, seria 
subordinada a este, que se configura como lei 
maior. A criminalização de pessoas que se 
reúnam pacificamente, sem vandalismo ou 
violência, para pedir ao presidente o uso de 
um recurso constitucional é ela mesma um 
crime. E um crime cínico, que sob a bandeira 
da “defesa à democracia” suprime a 
manifestação de apreço popular por um 


recurso previsto em lei, que visa a resgatar 


precisamente uma democracia que - 
segundo a livre opinião daqueles 
manifestantes — hoje já não vigoraria mais e 
necessitaria de medidas excepcionais para se 
reinstalar. O mais escandaloso neste caso é 
que os mesmos que precipitam o país numa 
crise institucional depois acusam de ruptura 
aqueles populares que reagem contra ela; 
evocam a Lei de Segurança Nacional contra 
os que “querem acabar com a democracia” — 
o que é falsidade manifesta, pois a 
intervenção é constitucional, como aliás 
recentemente o observou ninguém menos 
que o Dr. Ives Gandra Martins - mas não 
enquadram nos mesmos artigos desta lei 
outros cidadãos muito conhecidos que 
manifestam seu apoio à invasão de 
domicílios, à invasão de fazendas por gente 
vestida de vermelho, à violência entre 
classes, enfim, a regimes genocidas cuja vida 
diária é mil vezes pior que qualquer regime 


de exceção que o Brasil tenha vivido. Por 


alguma estranha razão, não se evocou contra 


estes a Lei de Segurança. 


Terceiro, porque o povo despertou para o 
fato de que aqueles que hoje repetem a 
palavra “democracia” como mera chantagem 
emocional são os mesmos que se empenham 
permanentemente em evitar a todo custo 
que o cidadão tenha sua vontade obedecida. 
Não basta criar empecilhos dentro de suas 
próprias atribuições: para estes há que 
impedir o funcionamento do único poder que 
não comandam. Fingem escandalizar-se 
diante de “atentados à democracia”, ao 
“estado de direito” e à “legalidade” enquanto 
procuram fazer de exemplo aqueles cidadãos 
que ousaram propor possivelmente a única 
solução legal que não conseguiriam 


contornar ou anular. 


Não é à toa, portanto, que hoje há enorme 
preocupação com criminalizar e rotular o 
clamor popular pelo uso — ou mera abertura 


ao uso — deste recurso, o que (ao menos a 


mim) sugere fortemente que ele talvez seja 
de fato a única solução eficaz. Daí o esforço 
de repetir o mantra cínico da preservação da 
democracia — como se a impunidade perene 
com que botam a perder o país ante os olhos 
do povo não demonstrasse que essa palavra 
não representa mais uma realidade 
experimentada, mas um bordão que visa a 
perpetuar um mecanismo institucional 
materialmente falido e parasitário. A grande 
imprensa, como é previsível, trata um 
recurso constitucional como se fosse pauta 
alheia à legalidade e seleciona 
cuidadosamente alguns generais da reserva 
para chamá-lo uma “aventura”, na intenção 
de desautorizar o presidente, desmoralizá-lo 
junto à tropa e dar-lhe a imagem de um 


louco solitário. 


Quanto ao tema dos generais, uma 
observação importante: há boas pessoas que, 
após observar e reprovar certas atitudes de 


alguns deles (da reserva ou mesmo da ativa), 


repudiam a intervenção como se ela fosse 
colocá-los no comando do país ou como ela 
se dependesse deles para existir, e fosse 
portanto inviável. Nenhum dos dois me 
parece verdade. Primeiro, mesmo que 
alguém nutra desconfiança por alguns desses 
oficiais, a intervenção, conforme reza o 
Artigo 142, não entrega aos generais 
qualquer atribuição ou protagonismo dos 
chefes dos Poderes, senão que depende 
destes (ou, no caso em questão, do chefe do 
Executivo) para sua implementação segundo 
a letra da lei. Em segundo lugar, a anuência 
perfeita do generalato é - vênia feita ao 
cargo — menos relevante do que se imagina. 
O chefe supremo das Forças Armadas é o 
presidente, e ele não está obrigado a pedir a 
este ou aquele oficial que aprove uma ordem 
dirigida a seus subalternos. Assim como um 
tenente não está obrigado a ordenar a um 
sargento que este ordene a um cabo que 
ordene a um soldado, tampouco está 


obrigado o presidente a correr toda a 


hierarquia de comando em vez de pedir 
diretamente a um cabo e um soldado que 
façam a limpeza de alguma instalação, por 
exemplo. Ademais, o que se pode perceber é 
que, quanto mais se desce a hierarquia, mais 
se expande e consolida a adesão da tropa ao 


presidente. 


De qualquer modo, quaisquer que sejam as 
circunstâncias pelas quais lamentavelmente 
talvez se chegue à necessidade de aplicar 
este recurso, é minha opinião pessoal que, se 
for o caso, ele deveria ser empregado de 


maneira franca e ostensiva. 


Em primeiro lugar, porque seu uso velado ou 
envergonhado alimentaria a premissa 
equivocada de que se cometeria algum tipo 
de crime ou mal, o que não é só falso, mas 
perigoso. Não há que usá-lo como 
ferramenta de intriga palaciana, no desejo de 
salvar aparências de “estabilidade 
democrática”; fazê-lo sinalizaria (certa ou 


erradamente, não importa) medo de ferir as 


susceptibilidades dos seus objetos de ação, 
da imprensa ou da tal “comunidade 
internacional”, por exemplo - o que seria 
retornar precisamente à hipnose e à 
síndrome de Estocolmo das quais o país 


tanto sofreu para se libertar. 


Em segundo lugar, porque tal uso (velado e 
envergonhado) seria inócuo contra o atual 
estado de coisas, e poderia até agravá-lo. 
Todo o poder dos elementos corruptos que 
hoje mantêm o país como refém reside, como 
lucidamente se apontou anos atrás, no uso 
da “caneta”, isto é, na transformação de sua 
vontade em ação por meio do cargo que lhes 
foi confiado em suas instituições. Isto não 
significa menosprezar o poder da caneta. 
Quando usado com autoridade, ele obriga na 
consciência, o que é superior no homem 
honesto à obrigação por ameaça na carne. 
Não obstante, quando desprovido de 
autoridade - que, em termos políticos, 


equivaleria ao depósito de confiança de uma 


sociedade na capacidade e intenção de 
alguém (ou algo) a promover o bem comum — 
o uso da caneta torna-se mera tirania 
burocrática. Só que este tipo de tirania, para 
manter a eficácia de suas ações, continua 
dependendo da presunção de normalidade 
institucional, e passa então a redobrar 
constantemente a pressão por manter estas 
aparências e vedar de todos os modos o seu 
questionamento. Quanto mais distante se 
encontra do real fundamento de seu poder, 
mais se faz necessário a quem atua deste 
modo que se extrapole e intensifique a 
severidade de suas medidas. E é por isso que 
a tirania burocrática, que depende de manter 
este jogo de aparências, tende a tornar-se a 
mais inexorável e obsessiva de todas. Se 
enfrentada com deferência e timidez, apenas 
se encoraja, se fortalece e redobra seus 
ataques. Mas, se enfrentada com firmeza 
explícita e com a negação ostensiva de seus 
pressupostos, desfaz-se como uma bolha de 


sabão. 


Nota final: é importante reiterar que a 
autoridade e o cargo não são coisas 
idênticas, embora assim nos desejem fazer 
crer muitos dos que perderam a primeira, 
mas mantiveram o segundo. Se o fossem, o 
mero cargo daria respaldo a um juiz (por 
mero exemplo) a ler numa lei o sentido 
rigorosamente contrário ao de sua letra, 
como na situação meramente fictícia de 
quem separasse um impeachment da sua 
pena de inelegibilidade, por exemplo. Mas 
isso não é verdade; ele poderia ainda estar 
em seu cargo, mas haveria minado sua 
autoridade. Ou ainda, se um parlamentar 
decidisse aprovar uma lei que afirme que 
certas pessoas não são mais pessoas, seja por 
sua etnia, seja pelo fato de não haver ainda 
saído do ventre de suas mães, tal 
parlamentar poderia até manter intocado seu 
cargo, mas minaria naquele mesmo ato a sua 


autoridade. 
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A escritora, jornalista e roteirista Letícia Dornelles, presidente 
da Fundação Casa de Rui Barbosa, traz um paralelo da 
trajetória do ex-juiz, desde a Lava Jato até a sua polêmica saída 
do governo 


Obrigada, Sergio Moro, por sentenciar e 
mandar prender o ex- presidente Lula. Nove 


anos e meio, em regime fechado. 


Considerei pouco tempo de pena pela 
importância política que o réu tinha, pelo 
cargo que ocupou, pelo poder e influência 
que teve, tem, e talvez ainda terá. Pelos 


crimes que teria cometido. 


Tantos anos no poder e Lula ainda fez a 
sucessora. Talvez o maior crime psicológico 
dele contra o país. Estocar vento e saudar a 
mandioca. O cachorro atrás da criança. Não 
temos meta, mas vamos dobrar a meta. 
Pasadena. Bessias. Que Deus me perdoe por 
rir de atos tão vexatórios e graves vindos de 
quem vinha. Mas isso não estava sob o seu 
grande julgamento, em Curitiba. O 
impeachment foi o pequeno julgamento que 


coube a ela. 


Admirei o seu sangue frio, a determinação e 
a coragem ao levar adiante o caso, interrogar 
Lula, julgar e condenar. Em meio a tantas 
provocações, ameaças e tentativas de 
intimidação. Lula lidera um grupo que 
poucos têm coragem de enfrentar. Muitos 
juízes teriam medo de pegar um caso tão 
delicado. E, mesmo sendo honestos, teriam 
feito vista grossa ou deixado o tempo passar, 


sem interrogatório, sem julgamento, sem 


sentença, sem ordem de prisão. Para evitar 


ficarem na mira desse grupo. 


Eu gostava de assistir aos depoimentos na 
televisão. Imagino que você tenha passado 
muitas noites em claro, com a mente 
borbulhando, assustado com o desenrolar da 
trama que tinha em mãos. Estratégias, 
planos, análise de documentos, cruzamento 
de dados, conversas discretas e sigilosas com 
colaboradores. E reflexões profundas sobre a 
sua carreira. Sobre a fama incômoda de 


início. Parecia tímido e avesso aos holofotes. 


Creio que a sua família tenha sentido medo. 
Que tenham pensado que a vida de todos 
viraria um inferno. Que correriam risco de 
morte. Ao mesmo tempo, acompanhei a 
empolgação de sua mulher no Facebook. 
Página de fã-clube. Tratado como artista. 
Não condizia muito com o seu perfil, a 
importância do seu cargo e a seriedade que a 
situação merecia. Para mim era um 


paradoxo. 


Alguém dizer que tinha medo, mas buscar a 
exposição tão desnecessária, deslumbrada e 
fútil. A oposição acusava a sua família de 
cafonice. De caipirice. Chamavam você de 
marreco e de jeca. Como se fosse pecado ser 
do interior e ficar feliz por conseguir 
reconhecimento profissional. Viam vaidade. 
Viam exibicionismo. Viam ações fúteis 


incompatíveis com a gravidade dos fatos. 


Sergio Moro era herói nacional. Não era mais 
o juiz anônimo. Era famoso. Tinha 
manifestação de apoio gritando o seu nome 
no país inteiro. Boneco gigante na política e 
até no Carnaval. Parabéns cantado no meio 
da rua, no seu aniversário, enquanto o país 
pedia o impeachment de Dilma e a prisão de 
Lula. Ligava a televisão e lá estava o seu 
rosto, ilustrando as notícias exclusivas sobre 
as investigações e o andamento de 


inquéritos. 


Sempre tinha vazamento de informação 


sigilosa, de rumos do processo, e de 


investigação no jornal da noite. Nas prisões, 
os alvos eram surpreendidos, mas os 
jornalistas estavam lá, com as suas câmeras 
para registrar as ações espetaculosas. Até 
nos depoimentos os sites postavam, em 
tempo real, diálogos inteiros ainda não 
divulgados oficialmente. Creio que você 
devia ficar chateado com tantos vazamentos 
de situações que deveriam ser mantidas em 
segredo. Até para não invalidar os processos. 
Como cidadã, era bom saber, mas imaginava 
algum colega seu traindo a sua confiança. 
Expondo a intimidade do seu trabalho e o de 


seus colegas. 


Lembro das coletivas quase diárias das 
equipes que o municiavam com denúncias. 
Ano passado, até foram vazadas supostas 
conversas entre vocês pelo The Intercept. 
Faz isso, faz aquilo, quebra esse galho. 
Aquele não presta, no outro podemos 
acreditar, aquela mulher é incompetente, 


troca pelo cara, vamos mandar para a Globo, 


o Fantástico quer em primeira mão, corre 
que dá tempo de sair no Jornal Nacional. Um 
orientando o outro. Na confiança entre 
pares. Um setor invadindo o outro. Ou 


lutando juntos. Depende do ponto de vista. 


Você recebeu muitas críticas por 
supostamente atuar como advogado de 
acusação e não como juiz imparcial. E alegou 
não se lembrar de fatos que conversara 
semanas atrás, anos atrás. Disse que não 
guardava mensagens.  KRepudiou os 
vazamentos. Eu e milhares de pessoas o 
defendemos na internet. Batemos forte no 
site. Batemos forte no absurdo que era 
vazarem as suas supostas conversas de 
trabalho com seus colegas de tarefas. 
Invadiram a sua intimidade. Quando seus 
amigos se permitiam trocar ideias e até rir, 
brincar, zoar. Fizeram até operação policial 
para prender quem invadiu os celulares e 


Vazou. 


Eu acompanhava como série o grupo da 
Lava-Jato. Lembro das fotos cheias de pose, 
perfilados, encarando os criminosos. Lembro 
que chamavam você de Elliot Ness de 
Curitiba. Do power point do procurador 
Deltan. O Lula no centro de um esquema 


criminoso. 


Apontado como o “comandante máximo” de 
uma quadrilha. Crime organizado. Jurava que 
dali só a prisão imediata. Mas me enganei. 
Foi só show, sem resultado prático na época. 
Lembro da coercitiva cinematográfica. O país 
jamais seria o mesmo. Era empolgante e 
assustador. A dúvida era para onde iríamos 


depois daquela data impactante. 


Acompanhei cada operação da Lava-Jato com 
a sua autorização. O despertador 
pontualmente às seis da manhã para saber 
quem seria o próximo. Sempre havia o 
seguinte a ser acordado com o camburão na 
porta. Fiquei tão fascinada que escrevi o livro 


“Delação Premiada”, em que narro uma 


situação fictícia e cômica, baseada na Lava- 


Jato. Escrevi roteiro de cinema sobre o tema. 


Você foi biografado, teve a sua atuação 
contada em livro, filme, série Netflix. 
Homem do ano em revistas, diversas capas, 
homenagem em Nova York, palestras pelo 


mundo inteiro. 


Muito corajoso divulgar o grampo no Lula 
que incluía a então presidente Dilma. Temi 
pela sua vida e pela sua retirada do cargo. 


Pensei até que fossem tentar lhe prender. 


Diziam que você era espião da CIA, treinado 
pelos americanos, que colhia informações no 
Brasil para levar à Inteligência estrangeira, 
que as suas palestras eram fachada para 
reuniões com agentes superiores e ouvir 
instruções sobre como agir na jogada 
seguinte, que era traidor da pátria, que tinha 
planos ambiciosos e que utilizava Lula como 


escada para atingir os seus objetivos. E que o 


Brasil estava vendido. Ética, política e 


juridicamente. 


Acusaram você de falir indústrias, de destruir 
investimentos, de quebrar o país, de ser o 
causador de milhões de desempregos. De não 
ter ética. De não respeitar uma presidente 
com foro privilegiado. De agir politicamente 
e fora dos autos. De não respeitar a 
privacidade e o cargo da presidente Dilma ao 
divulgar o áudio captado fora do horário 


permitido. Está na imprensa. 


E finalmente aconteceu. Ordem de prisão. 
Lula rumo à cadeia. Não sem antes fazer um 
showmício no sindicato. Não sem antes 
deixar a Polícia esperar por horas a fio, com 
direito a transmissão ao vivo na televisão. 
Preso. Não numa cadeia comum, adequada a 
um réu sem curso superior. Um ambiente na 
Polícia Federal, com tantas visitas diárias, 


entra-e-sai de gente, que parecia hotel. 


Se a prisão de um ex-presidente tão 
poderoso, influente, e popular fosse um 
troféu, mereceria ter destaque na sua estante 
de vitórias, em Curitiba. A cada dois dias, um 
lustre com paninho delicado, para não 
arranhar, e ficar brilhando para as visitas 
admirarem. Se a prisão de Lula fosse uma 
caçada, na qual você fosse o caçador, 
provavelmente veríamos a cabeça do ex- 


presidente como enfeite na sua parede. 


Veio a eleição. E você liberou um áudio do 
Palocci incriminando a turma antiga. Dizem 
que não trazia novidade. Mas foi a notícia 
mais comentada dos jornais. Você entrou em 
campo, mesmo que inconscientemente, e 
ajudou o eleitor a decidir que já era hora de 


dar um basta naquele grupo. 


Chorei de emoção quando o presidente 
eleito, Jair Bolsonaro, convidou-o para o 
cargo de ministro da Justiça. Imaginei que 
seria sua uma das próximas vagas no 


Supremo Tribunal Federal. Creio que só 


largaria vinte e dois anos de magistratura 
por um sonho muito grandioso. Que não 
fosse cargo comissionado e passível de 
demissão. Por mais que a confiança no 
presidente fosse total naquele momento, 
você o conhecia. Bolsonaro era famoso. 
Muitos o criticavam. E você se jogou no 
governo mesmo assim. Nunca foi iludido. 
Poderia ter dito não, e continuado como juiz, 


em Curitiba. 


Um ajudou o outro em momentos delicados e 
de injustas acusações. Fiquei mais feliz ainda 
quando, no vazamento do The Intercept, 
você ferido na batalha, o presidente o 
acolheu, e o levou a um jogo de futebol. 
Mostrou que o apoiava. Foram ovacionados. 


Que dupla. 


Há pouco tempo, sua mulher declarou que 
“Bolsonaro e Moro eram um só”. Eu acreditei 
na sinceridade dela. E na sua. Quando 
em diversas entrevistas disse que o 


presidente nunca interferiu em decisões da 


sua pasta, que não havia pressão na Policia 
Federal. Que ele era um homem honrado. 


Você falou. Ninguém me contou. 


Então veio a sua saída do governo. Não 
discretamente, como seria de se esperar de 
um homem sempre tão elegante. Mas numa 
coletiva bombástica e triste. Deprimente. 
Chorei ao vê-lo jogar tanta mágoa e acusação 
pela televisão, em meio a uma crise de saúde. 
Quando a população precisa de paz e o país 
precisa inclusive de segurança emocional. 
Estamos todos doentes. De medo. De 
insegurança. De pavor de um vírus. De 
ansiedade. De desapontamento. De tristeza. 


Alguns sem trabalho e sem dinheiro. 


Por que não conversou com o presidente e 
fez as suas queixas em particular? Que saísse 
e fosse resolver o seu caso na Justiça, se 
assim julgasse correto. Mas expor o país a 
mais uma crise? E ainda por cima expor 
conversas printadas de whatsapp com o 


presidente da República, no Jornal Nacional, 


na mesma hora? A Veja fez uma capa: “Moro 
desmoronou”. E foi à Veja que você deu 
entrevista para bater mais no presidente. 
Onde foi parar a sua autoestima? Dando 


munição a quem lhe esculhambou na capa. 


O presidente cometeu crimes? Por que não 
denunciou antes?  Calou?  Consentiu? 
Omitiu-se? O presidente não cometeu 
crimes? Então, por que o seu 
sensacionalismo? O espetáculo deprimente 


das entrevistas? 


Cargo de confiança. Conversa entre ministro 
da Justiça e presidente da República. Print de 
conversa com o presidente da República 
exposto no Jornal Nacional. É grave. Horas, 
dias, meses. Não importa quanto tempo você 


gravou e printou as conversas. 


Expôs na imprensa. Veio à minha mente a 
liberação do grampo do Lula que incluía a 


Dilma. Tanta situação mal explicada. 


Vazamentos. Vaza-jato do The Intercept. 
Você agiu errado. Agiu como os seus próprios 


inimigos. Expondo. 


Defendi você no caso Vaza-jato do The 
Intercept. Também fui vítima de exposição 
em email de terceiros. Eu não falava nada, 
mas estava na lista de quem recebia o email. 
É horrível se sentir traída e exposta. Porque 
alguém traiu. Alguém do círculo privado 
vazou uma conversa sigilosa entre 
autoridades federais. Um traidor do pequeno 


grupo da Cultura da época. 


Li que você entregou o seu celular para 
perícia. E que supostamente há dias e dias de 
prints e gravações com o presidente e os com 
seus colegas ministros. Com várias 
autoridades. Como será que os seus colegas 
de Ministério se sentem? Não importa que as 
mensagens com outras autoridades tenham 
sido descartadas. Mas foram expostas. 
Alguém supostamente ouviu, leu, avaliou. 


Seus ex-colegas sabem que você printou as 


conversas, ou apenas guardou-as, quando 
deveria ter excluído, já que disse que nunca 
guarda conversa. Se estavam lá é porque não 
deletou. Ou printou. São conversas entre 
membros do governo. Cargos de confiança. 


Soberania nacional. 


Creio na honestidade do presidente. Creio 
que tem firmes propósitos de fazer do Brasil 
um país melhor e mais justo. Estamos 
aparelhados pela esquerda. Tentamos levar o 
país para um equilibro de forças políticas e 
de opiniões. De democracia. De valores tão 
pisoteados durante anos. Queremos um país 
onde todos são ouvidos, e não apenas a 
esquerda caviar, que exclui a direita 


conservadora. 


Perseguiram você. Não vão lhe perdoar por 
ter prendido Lula. Nem vão lhe agradecer, 
caso todos os julgamentos dele sejam 
anulados no Supremo, por causa daqueles 
tais atos vazados pelo The Intercept, ou por 


avaliações da Corte Máxima. E os eleitores 


mais fiéis de Bolsonaro o veem agora como 
traidor. Acho a palavra forte. Creio que 
homem de não confiança é mais justo. Já que 


o seu cargo era de confiança. 


Moro e Bolsonaro são a mesma pessoa. 
Palavras da sua mulher. Não há sabonete que 
lave da sua biografia o período em que foi 
ministro e deu aval ao presidente. Emprestou 


o seu prestígio. 


Ganhou mais popularidade com o povão. 
Colou a sua imagem na dele para sempre. 
Sua biografia vai conter “ministro do 


Bolsonaro”. 


Bolsonaro nunca fingiu ser quem não é. Peca 
pela sinceridade. Peca por confiar demais. E 
falar demais. Gravar conversas que jura ter 
com pessoas de confiança. Não deveria 
gravar áudios. É perigoso. Por mais inocente 
que seja. Usam para o mal. Para mostrar 
intimidade que muitas vezes não há. Nunca 


se escondeu em personagem. Você o 


conhecia de antes. Foi juiz. Conheceu 
bandidos. Se entrou no governo, deveria crer 
que o presidente é honesto. Foram quinze 
meses dentro. Foi a futebol com ele. Foi 
às ruas com ele. Fez refeições com ele. Nunca 
denunciou um crime. Provavelmente porque 


nunca viu um crime. 


Obrigada mais uma vez por prender Lula. 
Mas Bolsonaro não é ele. Não vai virar troféu 
na sua estante e nem vai ter a cabeça na sua 
parede como caça abatida. Ele está vivo e 
seguirá firme. Se Lula for absolvido, porque 
decidiram que os procedimentos que o 
condenaram não estavam condizentes com 
um processo isento, vou sentir muito. Vou 
me revoltar. Mas nada poderei fazer. Só ando 
dentro da lei e não sou juiz. Sou apenas uma 
cidadã. Desabafando. Aliás, essa carta a você 
não foi vazada. Eu autorizei a publicação. E é 


com muita tristeza no coração que a envio. 
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(8) COMPORTAMENTO 


Encerrei o texto anterior mencionando que a instalação de uma 
Nova Ordem Mundial exige a criação de um novo homem, 
adaptado ao novo conjunto de valores que devem sustentar 


essa nova civilização. 


A mudança  civilizacional em curso 
compreende, portanto, transformações que 
vão muito além das alterações de regime 
político ou econômico. O alcance destas 
mudanças precisa ser muito mais profundo, 


e elas devem atingir todos os elementos 


basilares da vida cotidiana, aqueles que 


definem a própria noção de existência. 


Com base nas experiências totalitárias do 
século XX, é possível perceber que mudar as 
estruturas do poder não é suficiente para 
alcançar esse objetivo. Na Alemanha nazista 
ou na antiga União Soviética essa 
necessidade ficou evidente sob qualquer 


ponto de vista. 


Na Rússia, por exemplo, uma população 
extremamente religiosa precisou ser 
oprimida a níveis antes inimagináveis para 
que a proposta de um novo regime fosse 
aceita. Como o sistema imposto à força 
previa mudanças radicais na estrutura da 
sociedade, essa transformação, que atingia 
desde a troca de poder e uma legislação 
completamente diferente até o fim de 
inúmeros direitos individuais, inclusive o de 
clero, o povo russo resistiu como pôde e 
enquanto foi possível. A partir deste 


momento, que ocorre quase que 


imediatamente após a Revolução de 1917, os 
tiranos bolcheviques precisaram agir com 
violência desumana para impor as 
“novidades” que prometiam um novo paraíso 


na terra. 


Mesmo assim, mesmo diante de uma 
máquina opressora de poder cruel e 
absolutamente insensível aos problemas 
visíveis daquela implantação diabólica, 
milhões de russos entregaram suas vidas 
para tentar preservar o que estava gravado 


em suas mentes e em seus corações. 


Pode-se dizer o mesmo da Alemanha de 
Hitler, Goebbels, Goering e Himmler. Apesar 
das circunstâncias um pouco diferentes, 
tendo em vista que a chegada deste grupo ao 
poder ocorreu com apoio da maioria da 
população, e não da forma abrupta e 
assassina que aconteceu na Rússia dos 
czares, o nazismo também precisou usar da 


força bruta para avançar a agenda de 


modificação social que pretendia impor à sua 


população. 


Observando estas duas trágicas experiências, 
vemos que a implantação dos dois tipos de 
totalitarismo, ambos baseados em conceitos 
pseudocientíficos ou cientificistas - um de 
ordem econômica e legal, o outro baseado 
em princípios subordinados à ideia de 
supremacia racial — falhou miseravelmente e 
provocou genocídios então inéditos na 
história devido à ausência de um elemento 
essencial para o controle social absoluto que 
pretendiam. Por mais que usassem a 
opressão e a violência, não conseguiram criar 
a nova sociedade porque não mudaram o 


homem suficientemente. 


Por exigir a idolatria ao Estado e ao líder 
supremo, todo totalitarismo precisa 
aniquilar os elementos culturais, morais e 
religiosos que sustentam a sociedade alvo da 
sua megalomania perversa. Na Rússia essa 


tentativa de mudança cultural, embora mais 


tímida do que na sua ditadura gêmea, Lênin 
e Stálin tentaram criar novos conceitos para 
a música, a literatura e o nascente cinema. 
No caso alemão ocorreu o mesmo no campo 
das artes e avançou também para tentativas 
de substituição das crenças populares pela 
ideologia, o que pode ser visto na troca de 
ritos e símbolos (cruz pela suástica, 
procissão pela parada militar, imagens 
religiosas pelos estandartes com foto do 
fuher etc). 


Em ambos os casos, no entanto, deu tudo 
errado e os povos sofreram com a ferocidade 
dos regimes, com a miséria causada pela 


incompetência, pela maldade e pela guerra. 


Mesmo antes do fracasso total destas 
experiências totalitárias, algumas mentes 
maquiavélicas começaram a perceber que a 
mudança cultural deveria ocorrer antes da 
tomada do poder, e não durante ou depois. 
Nesse momento surgem teorias como a de 


Antonio Gramsci, que prega a hegemonia 


deste aspecto da sociedade como condição 
sine qua non de qualquer movimento 
revolucionário que pretenda alcançar algum 
sucesso. Daí em diante, todas as iniciativas 
totalitárias passaram a visar a cultura como 
forma de modificar o homem e torná-lo 
adequado ao regime que pretendem 
implantar. E o ocultismo adquire daí em 
diante uma nova função e passa a ser uma 
eficaz ferramenta de mudança social, como 


veremos no próximo artigo desta série. 
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Escreveu certa vez a escritora e professora Edna Frigato: “a 
perseverança é uma flecha que nem sempre acerta o alvo, mas 
mantém o foco na mira e outra flecha na aljava”. É inegável que 
o país está passando por transformações profundas desde a 
última eleição presidencial. A maioria do povo encontrou na 
figura do presidente da República a esperança para mudar seu 
futuro e alcançar a liberdade econômica de que precisa. Mas 
tem se frustrado ao descobrir que só isso não é suficiente. Um 
estudo do funcionamento da política, que outrora era ignorado, 
faz-se agora necessário, e conviver com o velho algoz é o preço 


a ser pago pela escolha incompleta. 


Até bem pouco tempo atrás, o conhecimento 


popular que se tinha de política era o de mais 


um “meio de vida fácil”, com excelente 
remuneração para aqueles que supostamente 
estão dispostos a “lutar” pelos nossos 
direitos. Direitos estes cujos conceitos são 
bem pouco compreendidos e muitas vezes 
usados para tirar proveito da boa fé dos 
eleitores em benefícios pessoais. Essa 
situação provocou desgaste na confiança da 
população, fazendo com que ela associasse 
qualquer político a um ladrão, ainda que 
nada constasse criminalmente contra ele. O 


que pouco importava naprática. 


Bem articulados, estes ávidos oradores 
apresentavam-se como o bastião da solução 
de problemas que nunca iriam resolver. 
Promessas que não havia qualquer interesse 
em serem cobradas. Até porque já se sabia 
que não iriam ser atendidas. Aliás, bastavam 
poucos meses para a maioria da população 


esquecer em quem votou. 


Não demorou muito para pessoas de bem 


terem aversão à política, e seus adeptos logo 


passaram a ser vistos com maus olhos. 
Desacreditada, a população saía para votar 
por mera obrigação, e não era raro encontrar 
quem manifestasse sua insatisfação com 
isso. O que logo criou um desinteresse pelas 
atividades políticas, permitindo que 
corruptos tivessem “carta branca” para 
promover as mais odiosas ações contra os 


interesses da sociedade. 


O gigante adormecido, então, acordou. 
Milhões de pessoas revoltadas foram às ruas 
protestar contra a corrupção. Mas isso não 
foi suficiente para impedir que os maiores 
escândalos acontecessem, e tudo ainda 
continuou como estava. Foi necessário mais 
alguns anos para a sociedade dar um basta 
na farra cleptocrática que se seguia. A 
população conseguiu eleger um presidente 
que se alinhava com seus interesses e viu 
nele o líder que faltava para mudar essa 


dinâmica política e pôr ordem no país. 


No entanto, o establishment reagiu. As 
barreiras contra o presidente foram surgindo 
e o povo logo descobriu que o Governo 
Federal, sozinho, não poder resolver tudo. 
Pior, descobriu também que o Legislativo 
tem mais força do que se imaginava. Além 
disso, ter deixado entrar novamente as 
velhas raposas parlamentares foi um erro 
terrível. Estas emperram as medidas do 
governo e dificultam seu trabalho a cada 
novo projeto submetido ao Congresso. Seja 
para modificá-lo com claros objetivos de 
criar despesas e onerar o já fragilizado 
orçamento público, seja para deixar 
“caducar” medidas que iriam beneficiar a 


população se fossem devidamenteaplicadas. 


Faltava então um conhecimento mais 
apurado do funcionamento do sistema 
político. Não era possível apenas confiar aos 
líderes a responsabilidade de conduzir o país 
sem a clara anuência e cobrança da 


população. O povo também descobriu que a 


corrupção estava mais entranhada no poder 
doque se imaginava. Funcionários públicos, a 
imprensa e até o Judiciário faziam parte do 
esquema. Logo, seu líder máximo passou a 
ficar isolado. O gigante, então, viu-se 
obrigado a ir novamente às ruas, desta vez 


para reiterar seu apoio aopresidente. 


O establishment é forte e suas táticas 
aprimoram-se a cada nova investida. Eis 
então que surge a pandemia do vírus chinês, 
que logo traria a oportunidade que faltava 
para se impor sobre o povo com a alegação 
de estar agindo em seu benefício. No 
entanto, o gigante desconfiado, que no início 
aceitou as medidas austeras defechamento 
de escolas e comércio, além do isolamento 
social, sem questionar, quando percebeu que 
essa medidas eram apenas uma cortina de 
fumaça a fim de saquear o país sem grande 
impedimento, resolveu ir às ruas para 
mostrar corajosamente que agora quer sua 


liberdade de volta. E mais, quer também que 


seus líderes sejam punidos pelos excessos e 
que paguem por cada medida errada ou 
acordo de contrato feito com objetivos que 


não seja o de combater ovírus. 


O gigante não só despertou de vez, como 
agora está de pé, atento e cobrando 
resultados de seus representantes sem 
demonstrar qualquer intenção de relaxar. 
Tomou gosto pela a política e não está mais 


se deixando levar por promessas infundadas. 


É necessário não permitir que o Estado 
cresça de novo e tome conta de nossos 
interesses sem a nossa participação direta. É 
necessário também não se deixar cair nas 
sedutoras manifestações de luta por nossos 
direitos às custas da nossa liberdade. Ao 
invés disso, devemos ser os donos do nosso 
próprio futuro. Que cada indivíduo tenha sua 
plena liberdade de empreender, comprar e 
vender, sem que o Estado esteja nos 
ordenando o que e com quem devemos 


negociar. 


Para isso, o conhecimento da política precisa 
estar disseminado na sociedade. Precisa ser 
ensinado nas escolas quais os papéis do 
vereador, deputado, senador, prefeito, 
governador e presidente no contexto de uma 
democracia, bem como as suas limitações. A 
nossa Constituição precisa ser mais bem 
conhecida, nossos direitos devem deixar de 
ser assunto apenas para juristas e passar a 
ser de domínio escolar. Partidos políticos 
têmque ter seu alcance limitado, e a 
imprensa deve voltar a informar em vez de 
de agir como braço ideológico de 


partidospolíticos. 


As escolas precisam também ensinar que a 
sociedade possui direitos e deveres, que 
princípios morais e religiosos devem ser 
respeitados. O amor ao país deve voltar a ser 
valorizado como símbolo de unidade para 
que juntos alcancemos o destaque que 


merecemos como nação perante o mundo. 


Somos um país cristão. A família deve voltar 
a ser a protagonista na educação dos nossos 
filhos, e não podemos permitir que o Estado 
tenha parte nisso. Não podemos ter 
vergonha de valorizar nossos princípios 
morais agindo como se eles fossem coisas 
ultrapassadas que afrontam a modernidade. 
As minorias precisam ser respeitadas, 
precisam ter seu espaço na sociedade 
garantido, mas reconhecendo também os 


direitos da maioria. 


Há ainda um longo caminho a percorrer. Até 
lá, temos que lutar para que não nos tirem os 
direitos que já conquistamos. Além disso, 
precisamos entender que nosso presidente 
está cercado de inimigos e que não podemos 
abandoná-lo. Votos de confiança são mais do 
necessários quando dúvidas nos 


atormentarem e quiserem nos fazer recuar. 


Infelizmente, os nossos erros cometidos por 
desconhecimento da dinâmica política 


permitiram que os corruptos ainda se 


fizessem presentes no poder, e serão pedra 
de tropeço para nós até o final de seus 


mandatos. 


Resta agora perseverar até as próximas 
eleições para concluir o plano de mudança. 
Já sabemos onde mirar. Não percamos a 
esperança agora, porque ainda temos flechas 


na aljava prontas para acertar o alvo. 


IR AO TOPO 


